
                  ESTADO DE SANTA CATARINA 
                   PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS  
                  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
                  COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Endereço: Praça 6 de Novembro, 01, Ganchos do Meio, Governador Celso Ramos/SC, CEP 88190-000 – Fone (48) 3262-0141/1811 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2020 
PROCESSO Nº 15/2020 

 
RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTA ATÉ: 
Dia: 27/02/2020 
Hora: 09:00hs 
 
INÍCIO DA ABERTURA DA LICITAÇÃO: 
Dia: 27/02/2020 
Hora:09:30hs 
 
LOCAL: SETOR DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE GOVERNADOR CELSO RAMOS. 
VALIDADE DA PROPOSTA: No mínimo 60 (sessenta) dias. 
 
O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
Praça 6 de Novembro, 01, Ganchos do Meio, Governador Celso Ramos/SC, por meio da Comissão Perma-
nente de Licitação, torna público que realizará licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL do tipo 

MENOR PREÇO GLOBAL a ser regida pela Lei Federal n 10.520, de 17 de julho de 2002 e suas altera-
ções, pelo Decreto Federal 7.892 de 23 de Janeiro de 2013 e suas alterações posteriores, pela Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como, a Lei Complementar nº 123/2006, Lei 
Complementar nº 147/2014 e suas alterações posteriores, em sessão pública em data e horário acima 
especificados. 
 

I – DO OBJETO 
 

1.1 - A presente Licitação tem por fim a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA SER-
VIÇOS NA REDE DE ENERGIA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC, de 
acordo com os quantitativos estimados e especificações constantes no Anexo I – Detalhamento do objeto e 
Termo de Referência, partes integrantes do presente edital. 
 

II – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
 
2.1 - Os interessados deverão apresentar, até a data e hora do recebimento, 02 (dois) envelopes fechados, 
cada um deles correspondendo a uma fase de forma a não permitir a sua violação, em cuja parte externa 
deverá constar: 
 
2.1.1 - Envelope nº 01 - Da Proposta 
 

DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº 15/2020 
PREGÃO “PRESENCIAL – RP” Nº 15/2020 
SESSÃO PÚBLICA ÀS: 09:30 HORAS DO DIA: 27/02/2020 
ENVELOPE Nº 01 - “PROPOSTA” 

 
2.1.2 – Envelope nº 02 - Da Habilitação 
 

DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº 15/2020 
PREGÃO “PRESENCIAL – RP” Nº 15/2020 
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SESSÃO PÚBLICA ÀS: 09:30 HORAS DO DIA: 27/02/2020 
ENVELOPE Nº 02 - “HABILITAÇÃO” 

 
2.2 - Os envelopes dos subitens acima (2.1.1 e 2.1.2), poderão ser colocados em 01 (um) envelope, man-
tendo as devidas separações (Envelope nº 01 - Da Proposta e Envelope nº 02 - Da Habilitação), bem como 
deverá obrigatoriamente vir em apenso a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, 
mantendo na parte externa do referido envelope as seguintes informações: 

 

DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº 15/2020 
PREGÃO “PRESENCIAL – RP” Nº 15/2020 
SESSÃO PÚBLICA ÀS: 09:30 HORAS DO DIA: 27/02/2020 

 
III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
3.1 - Poderá participar da presente licitação qualquer empresa que satisfaça as condições estabelecidas 
neste edital; 
 
3.1.1 - Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio;membro efetivo ou 
substituto da Comissão Permanente de Licitação, bem como Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio; 
 
3.2 - Estarão impedidas de participar direta ou indiretamente desta licitação: 
 
3.2.1 - Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou dirigentes 
da Prefeitura de Governador Celso Ramos; 
 
3.2.2 - Empresas que estejam em regime de Falência ou Concordata, ou sobre as quais incida proibição 
legal de contratar com a Administração Pública em geral; 
 
3.2.3 - Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Públi-
ca; 
 
3.2.4 - Empresas suspensas do Cadastro Central de Fornecedores do Município de Governador Celso Ra-
mos; 
 
3.3 - A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e 
conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor, e a res-
ponsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 
fase da licitação; 
 
3.4 - Qualquer manifestação nesta licitação condiciona-se à apresentação, pelo preposto da licitante, de seu 
documento de identidade com foto e instrumento público de procuração ou instrumento particular, sem ne-
cessidade de reconhecimento de firma, mais o Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou Estatuto 
Social) em vigor. Em sendo proprietário ou sócio da empresa, deverá apresentar documento de identidade 
com foto e cópia do Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou Estatuto Social); 
 
3.4.1 - A não apresentação ou a incorreção dos documentos previstos no item anterior não desclassificará 
ou inabilitará a licitante, mas impedirá a pessoa presente de constar em ata, receber intimações, interpor 
recursos ou desistir de sua interposição; 
 
3.4.1.1 - Se for sanável o ponto em desacordo com o item anterior, poderá ser corrigido na Sessão Pública; 
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3.5 - Os documentos deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, exceto aqueles 
que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz ou filial e referir-se ao local do domicílio ou sede 
da licitante; 
 
3.6 - O preposto e/ou representante legal das licitantes, durante as fases de propostas e habilitação, poderá 
utilizar-se de telefone celular e/ou equipamentos eletrônicos, limitando-se a fazê-lo para uso restrito ao cer-
tame em tela, caso contrário, será convidado a retirar-se do recinto para não haver prejuízo aos trabalhos; 
 
3.7 - Quando em abertura de processo licitatório, só será permitido dirimir dúvidas ou discussões relaciona-
das ao processo que está sendo instaurado. 
 

IV – DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1 - Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública do pregão, serão chamadas à 
mesa de abertura as licitantes para realização do credenciamento, para que apresentem os seguintes do-
cumentos: 
 
a) Tratando-se de Proprietário ou Sócio: 
- Cópia do documento de identidade de fé pública com fotografia; 
- Cópia do Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou Estatuto Social) em vigor, devidamente regis-
trado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, 
acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores. 
 
b) Tratando-se de Representante Legal: 
- Cópia do documento de identidade de fé pública com fotografia; 
- Instrumento público de procuração ou instrumento particular de procuração, com poderes para representar 
a empresa em licitações ou, especificamente, neste pregão e suas respectivas fases/etapas, inclusive for-
mulação de lances em pregões, sem a necessidade de reconhecimento de firma; 
-Cópia do Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou Estatuto Social) em vigor, devidamente registra-
do na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, 
acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores. 
 
4.1.1 - Os documentos exigidos nas letras “a” e “b” do item anterior poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro da Comissão Perma-
nente de Licitação da PMGCR, bem como por Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio, ou através da 
publicação em órgão da imprensa oficial; 
 
4.2 – Tão somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo admitido, para 
esse efeito, um único representante por licitante interessada; 
 
4.2.1 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa neste 
Pregão, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas, assim, deverá escolher den-
tre as empresas participantes qual será credenciada, exceto quando forem empresas que ofertarem propos-
tas para lotes/itens diferentes; 
 
4.2.2 - Por motivo de força maior, poderá ser substituído o credenciado a qualquer momento por outro que 
atenda às condições de credenciamento; 
 
4.2.3 - Quando da necessidade de realização de nova sessão pública, poderá a empresa credenciar novo 
representante legal, mesmo que não tenha se credenciado na Sessão Pública anterior deste Pregão (Prin-
cípio da Supremacia do Interesse Público, bem como Princípio da Economicidade e Princípio da Competiti-
vidade); 
 
4.3 - A não comprovação de que o interessado possui poderes específicos para representar a licitante no 
certame, bem como a não apresentação ou incorreção de algum documento de credenciamento, implicará 
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na impossibilidade de participar da fase competitiva, consubstanciada nos lances verbais, lavrando-se em 
ata da Sessão Pública o ocorrido e, permanecendo tão somente no certame a sua proposta escrita; 
 
4.3.1 – Também, o não credenciamento ou a ausência de credenciado implicará na impossibilidade de par-
ticipar da fase competitiva, consubstanciada nos lances verbais, lavrando-se em ata da Sessão Pública o 
ocorrido e, permanecendo tão somente no certame a sua proposta escrita; 
 
4.4 – O licitante que for microempresa ou empresa de pequeno porte deverá comprovar esta condição, por 
meio de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (modelo opcional no Anexo IV deste 
edital) e Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial(emitido a menos de 90(noventa) dias) nos ca-
sos de ME e/ou EPP ou o Certificado da Condição de Microempreendedor em caso de MEI, sob pena de 
não poder gozar dos direitos previstos nas Leis Complementares nº 123, de 15 de dezembro de 2006 e nº 
147, de 07 de agosto de 2014, devendo ser apresentada grampeada no lado externo de um dos envelopes 
subitens: 2.1.1 (Proposta) ou 2.1.2 (Habilitação); 
 
4.5 – O Pregoeiro realizará última chamada para proporcionar chance aos possíveis licitantes atrasados em 
credenciar-se, chamando todas as licitantes participantes (que entregaram envelopes). Caso não exista 
manifestação, dar-se-á por encerrada a etapa de credenciamento. 

 
V – DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABI-

LITAÇÃO 
 
5.1 - Apresentar a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, conforme exigido pelo 
inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Anexo II do Edital, devendo ser 
apresentada grampeada no lado externo de um dos envelopes subitens: 2.1.1 (Proposta) ou 2.1.2 
(Habilitação); 
 
5.1.1 - A declaração deverá conter nome ou razão social e endereço completo, telefone, e-mail da licitante, 
bem como assinada por pessoa com poderes para tal; 
 
5.1.2 - O licitante que for microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar a referida decla-
ração com ressalva, se for o caso, em conformidade com o item 9.1.3. (Anexo II-A do Edital); 
 
5.2 - Em caso de não apresentação da declaração citada no item anterior, poderá ser preenchida, através 
de formulário (Anexo II ou Anexo II-A), na própria Sessão Pública, que poderá ser fornecido pelo Pregoeiro 
na sessão, que será assinado por pessoa presente com poderes para tal. Ou, ainda, poderá ser entregue 
na Sessão Pública caso esteja em poder de pessoa presente; 
 
5.3 - Não atendidos os itens anteriores (5.1 e 5.2), implicará na imediata exclusão da licitante do certame, 
valendo este item para licitantes credenciadas ou não; 
 
5.3.1 - Em caso de exclusão da licitante do certame, os envelopes permanecerão sob guarda do Pregoeiro 
e sua Equipe de Apoio, até o final da sessão, momento que poderá ser devolvido, importando na preclusão 
do direito de participar da licitação, restando à Administração inutilizar os envelopes se não procurados no 
prazo de 30 (trinta) dias. 
  
 

VI - DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE N 01 
 
6 - São requisitos da proposta de preços: 
 
6.1 - Ser datilografada ou impressa em papel timbrado da empresa, em uma via, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas e datada, contendo, se possível, nome ou razão social e endereço completo, telefone e e-mail 
da licitante, podendo ser utilizado o modelo do Anexo VIII; 
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6.2 -Discriminar em algarismos o preço unitário e total para cada item, especificando também o valor total 
globalcotado em algarismos e por extenso, que deverá ser expresso em reais, com apenas 02 (duas) casas 
decimais após a vírgula. Em caso de divergência prevalecerá o valor total expresso por extenso; 
 
6.2.1-Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, onde já estarão inclusos o transporte dos materiais 
até os locais de execução dos serviços, mão de obra agregada para a entrega dos produtos, todos os tribu-
tos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais e eventuais isenções), leis sociais, 
administração, lucros e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste Edital; 
 
6.2.2-Declaração expressa de que os preços propostos compreendem todas as despesas com seguro, im-
postos, taxas e outros encargos que incidam sobre o objeto licitado; 
 
6.3 - Estar assinada pelo representante legal na última folha e rubricada em todas as folhas, preferencial-
mente numerada; 
 
6.4.1 - Na hipótese das propostas estarem em desacordo com o item anterior, estando presente o represen-
tante legal na sala onde estão sendo abertos os envelopes e, desde que devidamente comprovada a sua 
representatividade através de procuração com poderes para tal, a falta da assinatura poderá ser sanada no 
ato da constatação de tal fato; 
 
6.4.2 - A referência na proposta do número da Agência e Conta Bancária do Licitante no Banco do Brasil - 
BB - agilizará o processo de pagamento; 
 
6.5 - Conter as especificações do item, marca, modelo, fabricante, no que couber, em conformidade com o 
Anexo I; 
 
6.5.1– A licitante não poderá ofertar valores superiores aos máximos permitidos no Anexo I, inclusive unitá-
rios; 
 
6.6 - A proposta deverá obedecer rigorosamente às especificações constantes do Anexo I, parte integrante 
deste Edital, sob pena de desclassificação do item em desacordo; 
 
6.7- Qualquer documento que componha o envelope de proposta de preços deverá ser apresentado em 
original ou por qualquer processo de cópia perfeitamente legível, autenticado na forma da lei ou mediante 
cotejo das cópias com os originais por membro da Comissão Permanente de Licitação, ou publicação em 
órgão da imprensa oficial que, no caso de cópia, também deverá estar autenticada na forma da lei; 
 
6.8 - A documentação estrangeira deverá ser apresentada em original ou qualquer processo de cópia au-
tenticada pelo respectivo Consulado, traduzida por tradutor público juramentado. 
 
6.9 – A licitante vencedora do certame deverá encaminhar detalhamento de sua proposta com os 
respectivos valores unitários readequados ao valor total representado pelo lance vencedor, no prazo 
máximo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da data do encerramento da sessão. 
 
 

VII – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA FASE COMPETITIVA DE LANCES 
 

7.1 - Após o final da etapa de Credenciamento e verificação da apresentação da Declaração de Pleno 
Atendimento aos Requisitos de Habilitação e da comprovação da condição de Microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte, as propostas serão abertas e analisadas pelo Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de 
Apoio, quanto à sua aceitabilidade, conforme: 
 
a) Se o objeto ofertado é compatível com o objeto descrito no Edital e com as formalidades dele; 
b) Se o preço cotado na proposta escrita está excessivo de acordo com os preços praticados no mercado; 
c) Se o preço cotado na proposta escrita está inexeqüível de acordo com os preços praticados no mercado; 
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d) Se todas as propostas entrarão na disputa, ou não, em observância ao subitem 7.10; 
e) Se todos os itens estão em conformidade; 
 
7.1.1 - Será enfatizada a análise da letra “a” do item anterior (objeto e formalidades), sendo observadas as 
letras “b” e “c” quando flagrantes, ou seja, de fácil percepção; 
 
7.2 - Será desclassificada a proposta da licitante que: 
 
7.2.1 - Deixar de apresentar quaisquer documentos solicitados no Capítulo VI – Da Proposta de Preços; 
 
7.2.2 - Estiver de forma omissa, incompleta ou incorreta que impeça a identificação do item licitado; 
 
7.2.3 - Não atender às especificações mínimas dos produtos/serviços, exigidas neste Edital; 
 
7.2.4 - Conflitarem com a legislação em vigor; 
 
7.3 - Não serão consideradas para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no Edital; 
 
7.4 - Ocorrendo divergência entre o preço unitário e total, será considerado o preço unitário; e ocorrendo 
divergência entre o valor expresso por extenso e em algarismo, será considerado o valor expresso por ex-
tenso; 
 
7.5 - O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá aceitar a correção de eventuais falhas ou 
omissões na própria sessão pública, principalmente àquelas formais, e se for o caso poderá ser corrigido 
manualmente pelo representante credenciado da licitante; 
 
7.6 – Na apreciação das propostas o Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá solicitar infor-
mações complementares, amostras e/ou prospectos, a fim de obter maiores informações sobre o produto 
e/ou serviço ofertado, o que deverá ser providenciado no prazo estabelecido na ata da sessão pública, sob 
pena de desclassificação; 
 
7.6.1 - No caso de não haver entrega da(s) amostra(s) e/ou prospecto(s), quando solicitada(s), ou ocorrer 
atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou haver entrega de amostra(s) para análise fora 
das especificações técnicas previstas no Anexo I deste Edital, a proposta da licitante será desclassificada, 
estando sujeita às penalidades e sanções previstas neste Edital e legislação vigente; 
 
7.7 - Depois de verificada a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, o 
Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para ca-
da um dos itens objeto da presente licitação, os respectivos valores ofertados e, caso exigido no Capítulo VI 
do presente Edital, a marca, o modelo e o fabricante; 
 
7.8 - O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, classificará, PELO PREÇO GLOBAL, as propostas 
passíveis de ofertas de lances verbais, além de ser identificado o menor preço, fazendo a devida ordenação 
das propostas de preços para cada item, em ordem crescente; 
 
7.8.1 - Participarão dos lances verbais e sucessivos por item ofertado o autor da proposta de menor preço e 
os autores das propostas que apresentem valores até 10% superiores, relativamente, a de menor preço; 
 
7.8.1.1 - Caso existam empates e diversas empresas dentro da faixa dos 10% (dez por cento), subitem an-
terior, serão classificadas todas estas para que os autores participem dos lances verbais; 
 
7.8.2 - Caso não houver, no certame, pelo menos três propostas escritas de preços classificadas, conforme 
o subitem 7.8.1, o Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, classificará as melhores propostas em até 
o máximo de 03 (três), exceto quando houver empate nas propostas, caso em que serão todos esses con-
vidados a participar da etapa de lances (até o 3º menor preço); 
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7.9 - Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem propostos pelos creden-
ciados das licitantes classificadas. Tais lances verbais deverão ser formulados de forma sucessiva, em valo-
res distintos e decrescentes, de forma razoável, sendo que o valor do primeiro lance verbal deverá ser infe-
rior ao valor da menor proposta escrita ofertada; 
 
7.9.1 -O(A) Pregoeiro(a) convidará os credenciados das licitantes a apresentarem, individualmente, lances 
verbais, a partir da proposta escrita classificada com o maior preço, prosseguindo seqüencialmente, em 
ordem decrescente de valor; 
 
7.9.1.1 – A oferta de lances deverá ser efetuada pelo valor bruto para todos os licitantes; 
 
7.9.1.2 - Caso duas ou mais propostas dentre as inicialmente ordenadas para oferecer lances verbais apre-
sentarem preços iguais, será realizado previamente sorteio para determinação da ordem de oferta dos lan-
ces; 
 
7.9.1.3 - Caso as licitantes participantes do sorteio desistam de apresentar lance verbal para o item em 
questão, a classificação dar-se-á de acordo com o resultado do sorteio; 
 
7.9.2 - Caso não se realizem mais lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofer-
tas, exclusivamente pelo critério de menor preço por item, podendo registrar os menores preços de cada 
licitante classificado à etapa de lances, mesmo superiores ao menor preço final, devendo estes constarem 
em Ata da Sessão Pública para sanar eventuais problemas futuros e, se necessário for, a negociação; 
 
7.9.3 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão da 
licitante da(s) rodada(s) posterior(es) de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada 
para classificação, no final da etapa competitiva; 
 
7.9.3.1 - Caso não se realize nenhum lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita 
de menor preço e o valor estimado para a contratação; 
 
7.10 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os licitantes mani-
festarem seu desinteresse em apresentar novos lances, mas na fase de lances: 
 
7.10.1 –Caso o licitante que tenha proferido o lance mais bem classificado NÃO SEJA microempresa ou 
empresa de pequeno porte, serão consideradas com ele EMPATADAS, as propostas formuladas por mi-
croempresas e empresas de pequeno porte, cujos últimos lances sejam até 5% superiores ao melhor preço; 
 
7.10.1.2 – Será oportunizado ao licitante mais bem classificado entre os empatados, conforme o item 
7.10.1, apresentar proposta inferior ao preço vencedor, situação que, uma vez concretizada, importará na 
adjudicação do objeto licitado em seu favor; 
 
7.10.1.3 – Na hipótese do licitante mais bem classificado entre os empatados não apresentar proposta infe-
rior ao preço vencedor da etapa de lances, serão convocados, se houverem, remanescentes dentre os em-
patados, respeitada a ordem classificatória, para exercitarem o mesmo direito; 
 
7.10.1.4 – Caso não haja novas propostas pelos licitantes considerados empatados visando superar o preço 
originalmente ofertado pelo licitante vencedor da primeira etapa de lances, a este será adjudicado o objeto 
licitado; 
 
7.11 - Não poderá haver desistência de lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades 
e sanções constantes deste Edital e legislação vigente; 
 
7.12 - É vedada a oferta de lance visando empate com proposta de outra licitante; 
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7.13 -O(A) Pregoeiro(a) poderá estipular parâmetros ou percentuais sobre os quais os lances verbais de-
vem ser reduzidos, desde que aceito pelos participantes da etapa de lances, bem como o tempo de ofere-
cimento de lances; 
 
7.13.1 - Durante etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) poderá, a seu critério, alterar o decréscimo mínimo esti-
pulado no item anterior, desde que aceito pelos participantes da etapa de lances. 
 
7.14 - Declarada encerrada a etapa competitiva (todos os participantes declinarem da formulação de lan-
ces) e classificadas as propostas, o Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, examinará a aceitabilida-
de da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo motivadamente a respeito; 
 
7.14.1 -O(A) Pregoeiro(a), auxiliado(a) por sua Equipe de Apoio, poderá negociar com o autor da oferta de 
menor valor com vistas à redução de preços; 
 
7.14.2 - Se a oferta não for aceitável, mesmo após a tentativa de negociação, o Pregoeiro, auxiliado por sua 
Equipe de Apoio, examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classifica-
ção, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital; 
 
7.15 - O(A) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com o credenciado para que seja obtido preço me-
lhor; 
  
7.16 - Encerrada a fase competitiva do Pregão e ordenadas as propostas, imediatamente será aberto pe-
lo(a) Pregoeiro(a) o Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da(s) licitante(s) vencedora(s). 
 
 

VIII – DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE N 02 
 
8.1 - O Envelope de Habilitação deverá conter os documentos abaixo elencados, preferencialmente nume-
rados seqüencialmente, que constituirão a comprovação da: 

 
8.1.1 - Habilitação Jurídica 

 
8.1.1.1 - Registro Comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de Empresa Individual; 

 
8.1.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 
em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos documen-
tos referentes às eleições de seus administradores; 

 
8.1.1.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da Diretoria 
em Exercício, devidamente registrado em cartório; 

 
8.1.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 

 
8.1.1.5 - Cédula de Identidade em se tratando de pessoa física. 
 
8.1.1.6 -A apresentação do documento de habilitação jurídica na fase de credenciamento substitui a apre-
sentação na fase de habilitação, desde que em cópia autenticada em cartório ou, em caso de cópia simples, 
devidamente acompanhada do original para autenticação pelo(a) pregoeiro(a) ou membro da equipe de 
apoio durante a sessão. 

 
8.1.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista 
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8.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes 
(C.G.C/MF ou CNPJ); 

 
8.1.2.2 -Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, a Dívida Ativa da União, bem como, a 
Seguridade Social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, através de Certi-
dão Unificada, conforme disposto no Decreto 8.302 de 04 de Setembro de 2014; Portaria MF nº 358, de 05 
de Setembro de 2014 e Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1751 de 02 de Outubro de 2014; 
 
8.1.2.3 –Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual da sede ou domicílio da licitante, expedi-
do pela Secretaria da Fazenda Estadual, ou outro órgão competente; 

 
8.1.2.4 -Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante expedido 
pelaSecretaria de Finanças/Fazenda Municipal, ou outro órgão competente. No caso de municípios que 
mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, deverão ser apresentados os comprovantes referentes 
a cada um dos cadastros; 
 
8.1.2.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – CRS; 
 
8.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
8.1.3 - Qualificação Técnica 
 

8.1.3.1 – A proponente deverá comprovar capacidade técnica compatível com o objeto licitado, através de 
apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, em nome da proponente, devidamente registrado no 
CREA, juntamente com a respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitida pelo CREA, de execução 
de serviços compatíveis aos de maior relevância do edital, sendo: 
- Manutenção Continuada e Concomitante em Parque de Iluminação Pública, citando no atestado o forneci-
mento de materiais – Comprovação Mínima de 2.250 pontos. 
- Supervisão e Controle dos serviços de iluminação pública, citando no atestado a Gestão dos serviços com 
controle informatizado através do fornecimento de software para controle das atividades da iluminação pú-
blica – Comprovação Mínima de 2.250 pontos. 
- Ampliação de Iluminação Pública – Comprovação Mínima de 450 pontos. 
- Instalação de Luminárias com tecnologia em LED, com estudo de Viabilidade Técnica – Comprovação Mí-
nima de 225 pontos. 

8.1.3.2 – Registro ou Inscrição de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (CREA); 
 

8.1.3.3 – Declaração da empresa informando o(s) técnico(s) responsável (is) pela execução dos servi-
ços, objeto deste edital, bem como o vínculo deste(s) com a mesma. 
 
8.1.3.4 – Certidão de Registro de Pessoa Física junto ao CREA, dentro do seu prazo de validade, do(s) pro-
fissional (is) responsável(is) técnico(s) da proponente acompanhada por Atestado de Capacidade Técnica 
do profissional Engenheiro Eletricista, juntamente com a Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido pelo 
CREA que comprove ter o mesmo se executado serviços compatíveis aos de maior relevância do edital: 
 
- Manutenção Continuada e Concomitante em Parque de Iluminação Pública, citando no atestado o forneci-
mento de materiais. 
- Supervisão e Controle dos serviços de iluminação pública, citando no atestado a Gestão dos serviços com 
controle informatizado através do fornecimento de software para controle das atividades da iluminação pú-
blica. 
- Ampliação de Iluminação Pública. 
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- Instalação de Luminárias com tecnologia em LED, com estudo de Viabilidade Técnica. 
 

8.1.3.5 – A comprovação do vínculo profissional a que se referem os subitens 8.1.3.3 e 8.1.3.4 dar-se-á 

mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

 

I – No caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), expedi-
da pelo Ministério do Trabalho e Emprego (contendo as folhas que demonstrem o número de registro e a 
qualificação) e contrato de trabalho; 

 

II – No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão de Regis-
tro de Comércio competente, do domicílio ou sede do licitante; 
 
III– No caso de profissional autônomo/liberal: contrato de prestação de serviço devidamente registrado 
em Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou comprovação através da Certidão de Pessoa Jurídica 
no CREA de ser o responsável técnico da empresa. 
 
8.1.3.6 – A licitante vencedora deverá apresentar declaração formal através do(s) profissional(is) responsá-
vel(is) técnico(s) indicado(s) no subitem 8.1.3.3 de vistoria nos locais onde serão realizados os serviços do 
objeto do Edital no Município de Governador Celso Ramos. Todos os custos associados à visita serão de 
inteira responsabilidade da licitante. A Licitante poderá apresentar, a seu critério, em substituição ao Atesta-
do de Vistoria, declaração formal assinada por seu Responsável, de que tem pleno conhecimento das con-
dições dos serviços e peculiaridades inerentes à natureza dos mesmos, e que assume total responsabilida-
de pela opção de não vistoria do(s) local(is) em que serão executados os serviços - Anexo V. 
 
8.1.3.7 – Declaração de que dispõem de instalações, aparelhamentos, equipamentos, ferramentas e pessoal 
técnico especializado necessários à realização dos serviços objeto desta licitação, conforme estabelece o 
art. 30, § 6°, da Lei nº 8.666/93 e de acordo com a  NR 18, conforme modelo do Anexo VI. 
 
8.1.3.8 – Declaração de autorização profissional emitida pelo(s) profissional(is) técnico(s) responsável(is) da 
licitante indicado(s) no subitem 8.1.3.3, conforme modelo do Anexo VII. 
 
8.1.3.9 – Apresentar os seguintes documentos para comprovação de qualidade das luminárias LEDs, para 
os itens 3.182 à 3.187, podendo ser do tipo família de produtos: 
a) Cópia de todos os ensaios relacionados, deste Edital, realizados em laboratório acreditado pelo INME-
TRO, da luminária LED a ser homologada (ou família); 
b) Catálogos técnicos e manuais da luminária LED impressos ou em mídia digital (em português BR); 
c) Curvas fotométricas das luminárias (arquivos.ies), apresentadas em mídia digital. 
d) Apresentar certificado do Inmetro, e estar presente na lista de produtos e serviços com conformidade 
avaliada de luminárias para Iluminação Pública Viária PT Inmetro nº20/2017, publicada em 
http://www.inmetro.gov.br/prodcert/certificados/busca.asp. 
e) Ensaios a serem apresentados, podendo ser do tipo família de produtos: 
- Ensaio fotométrico da luminária - IESNA LM-79 
- Ensaio de vida útil e depreciação do fluxo luminoso - IESNA LM-80 
- Ensaio de Grau de Proteção (IP) (NBR IEC 60598-1) 
- Ensaio de resistência mecânica (IK) (NBR IEC 62262) 
- Ensaio de isolamento, corrente de fuga e rigidez dielétrica (NBR IEC 60598-1) 
- Ensaio de resistência à vibração (NBR IEC 60598-1) 
- Ensaio contra choque elétrico (NBR IEC 60598-1) 
- Ensaio de resistência ao torque de parafusos e conexões (NBR IEC 60598-1) 
- Ensaio de emissão de harmônicos (IEC 61000-3-2) 
- Ensaio de resistência ao vento (NBR 15129) 
- Ensaio de proteção contra raios UV (ASTM G154) – somente para luminárias que não possuírem lente de 
proteção do módulo LED em vidro. 
f) As luminárias LED deverão ter temperatura de cor de 4000K. 
g) Todas as luminárias tem potência máxima estabelecida, mas poderão ter sua potência reduzida, desde 
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que atendam o fluxo luminoso TOTAL, que seria potência X eficiência luminosa. 
 
Obs.: A licitante vencedora do certame deverá instalar a quantidade de luminárias prevista nos itens 3.182 à 
3.187 constantes da Planilha Orçamentária no prazo de 15 (quinze) dias contados da assinatura do contrato 
e da emissão de ordem de serviço. Tais Luminárias serão imediatamente instaladas em locais a ser definido 
pela Secretaria de Obras. 
 
8.1.3.10 – A licitante vencedora do certame deverá apresentar amostra em até 05 (cinco) dias úteis para os 
itens: 3.180, 3.185, 3.186 e 3.187 constantes da Planilha Orçamentária, sendo que todos deverão ter carac-
terísticas técnicas iguais ou superiores às especificadas do Projeto Básico. 
 
8.1.3.11 – Comprovação em até 05 (cinco) dias úteis, após firmado contrato, de que a empresa ganhadora 
possua autorização para trabalhar na rede da Concessionária de Energia Elétrica - CELESC Distribuição 
SA. Tal comprovação deverá ser feita através da apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC 
ou Homologação Técnica de Empreiteiras – HTE, ambos expedidos pela Celesc na assinatura do contrato 
autorizando a execução dos seguintes serviços: 
 
- Serviços de Manutenção de Iluminação Pública 
- Serviços de Instalação de Iluminação Pública 
- Serviços de Construção e Reforma de Rede de Distribuição Aérea 
- Serviços de Construção de redes de distribuição subterrâneas 
- Serviços em Cadastro Técnico Georreferenciado de Redes de Iluminação Pública 
 
Obs.: Tal exigência tem fundamento nos requisitos do Art. 37, § 3º, inciso I da Resolução Normativa Nº 
414/10 da ANEEL, que determina que as empresas terceirizadas devam possuir prévia qualificação, sendo o 
cadastro ou a homologação necessários para tal análise. A Celesc Distribuição SA faz o registro das empre-
sas prestadoras de serviços e as autorizam a intervirem no seu sistema elétrico. Como envolve a ampliação 
do sistema de iluminação pública, está se exigindo o cadastro junto a CELESC para construção de rede de 
distribuição aérea e subterrânea, sem o qual, a empresa a ser contratada não poderá executá-la. 
 
8.1.3.12 – Apresentar também em até 05 (cinco) dias úteis, após firmado o contrato, autorização para traba-
lhar nas área da cooperativa CEREJ, através da apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC, 
com os serviços de: 
 
-Serviços de Manutenção de Iluminação Pública 
-Serviços de Instalação de Iluminação Pública 
 
8.1.4 - Qualificação Econômico-Financeira 

 
 

8.1.4.1 – Certidão(ões) Negativa(s) de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor ou pelos cartó-
rios de registro de falência e concordata da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida 
no domicílio da pessoa física; Para as empresas situadas no Estado de Santa Catarina segue aviso retira-
do no site do Tribunal de Justiça: 
“ATENÇÃO: Considerando a implantação do sistema eproc no Poder Judiciário de Santa Catarina, a partir 
de 1º/4/2019, as certidões dos modelos "Cível" e "Falência, Concordata e Recuperação Judicial" deverão 
ser solicitadas tanto no sistema eproc quando no SAJ. As duas certidões deverão ser apresentadas con-
juntamente, caso contrário não terão validade.”  
Portanto deverão apresentar as duas certidões: uma a ser expedida no site: https://certeproc1g.tjsc.jus.br/ 
e a outra a ser expedida no site: https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do; 
 
8.1.4.2 -  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social anterior a esta licitação 
validos de acordo com a Lei, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atu-
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alizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta;   
 
8.1.4.3 - As empresas sujeitas à apresentação de Escrituração Contábil Digital (ECD) nos termos do art. 2º 
do Decreto Federal nº 6.022/2007, com a utilização do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), po-
derão apresentar em documentos impressos extraídos do livro digital o Balanço Patrimonial, a Demonstra-
ção de Resultado, os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Digital e o Termo de Autenticação na 
Junta Comercial, todos emitidos pelo Programa Validador e Autenticador (PVA);   
 
8.1.4.4 - O Balanço Patrimonial das Sociedades Anônimas ou por ações deverá ser o publicado no Diário 
Oficial, dentro do prazo estabelecido na Lei nº 6.404/76 em seu art. 132; 
 
8.1.4.5 - O Balanço Patrimonial das demais empresas deverá ser o transcrito do “Livro Diário”, indicando-se 
as folhas do “Livro Diário”, assinadas pelo contador da empresa, acompanhado de seus respectivos termos 
de abertura e encerramento, estes devidamente assinados pelo contador e pelo representante legal da em-
presa. O Balanço e os termos deverão estar registrados na Junta Comercial ou Cartório de Títulos e docu-
mentos.   
 
8.1.4.6 - No caso de empresas constituídas recentemente, estas deverão apresentar o Balanço de Abertura 
devidamente registrado e as demonstrações contábeis referentes ao período compreendido do início das 
atividades até data próxima a abertura das propostas.  
 
8.1.4.7 - A situação financeira da empresa será comprovada através dos seguintes índices (apresentar os 
cálculos, devidamente assinados pelo representante legal da empresa e pelo contador):   
 

LG =_AC + RLP_ 
                        PC + ELP  
 

LC =_AC_ 
                       PC  
 

SG = ___ AT____  
                         PC + ELP  
 

EG =     PC + ELP__ 
AT  

 
 
Onde: LG = Liquidez Geral   
            AC = Ativo Circulante   
            RLP = Realizável a Longo Prazo   

  PC = Passivo Circulante   
  ELP = Exigível a Longo Prazo   
  LC = Liquidez Corrente   
  SG = Solvência Geral   
  AT = Ativo Total   
 EG = Endividamento Geral  

 b.1) Somente serão habilitadas as licitantes que obtiverem:   

LG >1,00   LC > 1,00   
 

SG >1,00   
 

EG < 1,00   
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8.1.5 – Regularidade Social 
 
8.1.5.1 - Declaração emitida pela Empresa atestando que atende ao inciso XXXIII, art. 7º da Constituição 
Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito e de qualquer traba-
lho a menores de quatorze anos, salvo condição de aprendiz) – modelo de uso facultativo – Anexo III do 
Edital. 
 
 

IX – DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
 

9.1 – Sendo considerada aceitável a proposta de preços da licitante que apresentou menor preço, o Prego-
eiro procederá à abertura do Envelope nº 02 – Da Habilitação da autora da proposta de menor preço, reali-
zando a verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste Edital; 
 
9.1.1 – Após constatada a conformidade da documentação com as exigências contidas no Edital, a licitante 
será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto; 
 
9.1.2 – Em caso da licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro a inabilitará e examinará as 
ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem crescente de classificação, e assim sucessi-
vamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora; 
 
9.1.3 – Os licitantes “microempresas” ou “empresas de pequeno porte” deverão apresentar, sob pena de 
desclassificação, toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente restrições; 
 
9.1.3.1 –Caso a documentação apresentada por “microempresa” ou “empresa de pequeno porte” vencedora 
do certame contenha restrição fiscal, será dado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por 
igual período a critério do Pregoeiro, para que tal licitante apresente a documentação de habilitação regular 
e se dê a adjudicação e homologação do pregão; 
 
9.2 – Será desconsiderada a documentação que contrarie os requisitos expressos neste edital e em seus 
anexos ou em desacordo com as formalidades prescritas, sendo a empresa inabilitada; 
 
9.3 – O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá aceitar a correção de eventuais falhas ou 
omissões na própria Sessão Pública, principalmente àquelas formais; 
 
9.4 – A apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) a que se refere o § 1º do art. 36 da Lei nº 
8.666/93 e alterações, quando expedida pela Prefeitura Municipal de Governador Celso Ramos, pertinente 
ao objeto da licitação, substituem os itens 8.1.1 e 8.1.2; 
 
9.4.1 – A substituição aplica-se somente aos documentos que constem como válidos no Certificado de Ca-
dastro de Fornecedores da Prefeitura de Governador Celso Ramos.  A licitante deverá apresentar os docu-
mentos que constarem como vencidos, sob pena de ser inabilitada caso não apresente; 
 
9.5 – Os documentos exigidos no Capítulo VIII poderão ser apresentados em original, por qualquer proces-
so de cópia autenticada por cartório competente ou por membro da Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Governador Celso Ramos, bem como por Pregoeiro ou membro da Equipe de 
Apoio, ou através da publicação em órgão da imprensa oficial; 
 
9.5.1 – Quando a autenticação for realizada por membro da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitu-
ra Municipal de Governador Celso Ramos, ou por Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio, preferencial-
mente a licitante deverá se apresentar antes do horário limite para entrega dos envelopes com os documen-
tos a serem autenticados e os respectivos originais. Não sendo possível a antecipação da licitante para au-
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tenticação dos documentos, podem os mesmos serem autenticados quando da abertura dos envelopes 
desde que o representante legal possua os respectivos documentos originais para serem conferidos; 
 
9.6 – Serão considerados os prazos de validade expressos nos documentos. Para os documentos que não 
apresentarem o prazo de validade, considerar-se-á 90 (noventa) dias, com exceção do Atestado de Capaci-
dade Técnica, subitem 8.1.3.1 do Capítulo VIII deste Edital em que não há prazo de validade a ser estipula-
do; 
 
9.7 – Os documentos deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, exceto aqueles 
que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz ou filial e referir-se ao local do domicílio ou sede 
da licitante; 
 
9.8 – O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, após análise da documentação da empresa classifi-
cada para tal, fará anuncio de sua Habilitação ou Inabilitação; 
 
9.9 – O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do Pregoeiro pelo 
prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da efetiva contratação da licitação, após o que ficará à dispo-
sição da licitante para retirada até o prazo de 05 (cinco) dias úteis, restando à Administração inutilizá-lo se 
não procurado; 
 
9.9.1 – Os envelopes com os documentos de habilitação das empresas que forem excluídas da fase com-
petitiva do certame (lances verbais), permanecerão sob guarda do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, até o 
final da Sessão, restando à Administração inutilizar os envelopes se não procurados no prazo de 30 (trinta) 
dias. 
 
 
 

X – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
 
10.1 – Na sessão pública do Pregão será lavrada ata da Sessão Pública circunstanciada, contendo, sem 
prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas na 
ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e as licitantes com intenção 
de recorrer, sendo os motivos registrados em ata; 
 
10.1.1 – A ata da Sessão Pública circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio 
presente e por todos os prepostos das licitantes presentes, através dos interessados ou representantes de-
vidamente credenciados; 
 
10.2 – Iniciada a sessão pública do Pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo justo motivo assim 
caracterizado pelo Pregoeiro; 
 
10.2.1 – Verificando-se o adiamento da sessão pública do Pregão, o Pregoeiro poderá de imediato determi-
nar nova data para continuação dos trabalhos, ficando intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes ou 
então posteriormente determinar uma nova data que deverá ser comunicada a todos os licitantes participan-
tes pelos meios de comunicação (telefone, e-mail entre outros) e também publicada no Mural Público da 
PMGCR; 
 
10.2.2 – Será lavrada ata da Sessão Pública a ser assinada por todos os presentes relatando todos os atos 
e fatos ocorridos até o momento da suspensão da sessão pública, inclusive os motivos do adiamento; 
 
10.3 – O Pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma providência 
administrativa ou analisar melhor as propostas/documentos do certame para o bom andamento dos traba-
lhos; 
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XI – DA CONTRATAÇÃO: 
 

11.1 – O contrato, será formalizado consoante a minuta que constitui o Anexo X, deste Pregão; 
 
11.2 – Da Convocação para assinatura do Contrato: 
 
11.2.1 – Transcorrido o prazo recursal e homologado o processo licitatório, o órgão requisitante, convocará 
a licitante vencedora, que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, para assi-
nar o termo de Contrato; 
 
11.2.2 – A empresa convocada poderá pedir prorrogação do prazo, por igual período, para assinatura do 
Contrato, desde que formulada no curso do prazo inicial e alegado justo motivo, condicionado o atendimen-
to do requerido à aceitação dos motivos pela contratante; 
 
11.2.3 – Transcorrido o prazo sem que o Contrato seja assinado, o órgão requisitante, poderá (ão), a seu 
critério, convocar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de classificação, para assinar Contrato 
em idêntico prazo e nas mesmas condições negociadas com a licitante vencedora; 
 
11.2.4 – Havendo recusa injustificada por parte da licitante vencedora, de assinatura do Contrato, o órgão 
requisitante, cominará multa a empresa no valor equivalente a 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor 
anual estimado da contratação, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e neste Edital. 
 
11.3 – Da vigência do Contrato: 
 
11.3.1 – A adjudicação e o contrato provenientes do presente processo licitatório terão vigência de 12 (do-
ze) meses, contados a partir da data de assinatura do contrato. Podendo ser renovado por períodos suces-
sivos até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 57 da Lei 8.666/93, através de termos Aditi-
vos, não constituindo renúncia ou alteração de tal prazo a confecção de contrato com prazo inicial de vigên-
cia limitada às dotações vigentes do exercício em execução. 

 
11.3.2 – A qualquer momento poderá a Administração revogar o contrato derivado da presente licitação, por 
motivo de interesse público devidamente justificado pela Administração, sendo assegurado à empresa con-
tratada o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa. Também fica reservado à Administração o 
direito de revogar o contrato a partir do décimo terceiro mês da contratação, mediante comunicação à em-
presa contratada com no mínimo noventa dias de antecedência. 

 
11.3.3 – O prazo para assinatura do contrato será de no máximo 05 (cinco) dias após a notificação da ven-
cedora, o que deverá ocorrer em até 03 (três) dias úteis após a homologação do certame. 

 
11.3.4 – O prazo para início da execução será de até 5(cinco) dias úteis a partir da emissão da Autorização 
de Fornecimento. 

 
11.3.5 – A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão especial 
designada, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à re-
gularização das faltas ou defeitos observados. 
 
11.3.2 – O Contrato firmado poderá ser rescindido pela Contratante, a qualquer tempo, nas hipóteses pre-
vistas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
 
11.3.3 – Da rescisão contratual decorrerá o direito de a Contratante, incondicionadamente, reter os créditos 
relativos ao Contrato até o limite do valor dos prejuízos causados ou em face ao cumprimento irregular do 
avençado, além das demais sanções estabelecidas neste Edital, no Contrato e em lei, para a plena 
indenização do erário; 
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11.3.4 – As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à Contratante são as previstas na Lei Fede-
ral nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no Edital e no Contrato. 
 
11.4 – Da execução do Contrato: 
 
11.4.1 – São partes integrantes do Contrato, como se transcritos estivessem, a presente licitação, seus 
anexos e quaisquer complementos, os documentos, propostas e informações apresentadas pela licitante 
vencedora e que deram suporte ao julgamento da licitação; 

11.4.2 –A contratada deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local da prestação do serviço, 
para representá-la na execução do contrato; 

11.4.2.1 – Quaisquer atos ou ações praticados por empregados, prepostos ou contratados da contratante, 
que resultarem em qualquer espécie de dano ou prejuízo para a Administração Pública e/ou para terceiros, 
serão de exclusiva responsabilidade da contratada. 
 
11.5 – Da alteração do Contrato: 
 
O Contrato poderá ser alterado, na forma e condições estabelecidas no artigo 65, da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993;  
 
11.5.1 – O contratado fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessá-
rio até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do Contrato; 
 
11.5.2 – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes. 
 
11.6 – Dos serviços contratados e executados: 
 
A fiscalização, aceitação e rejeição, pelo Órgão contratante, dos serviços executados pela contratada e su-
as conseqüências, atenderão ao que se encontra definido no Edital e seus anexos. 

 
XII – DO PAGAMENTO 

 

12.1 - Os serviços executados serão pagos mediante aprovação pela fiscalização das medições que 
deverão ser apresentadas mensalmente e após a aprovação do responsável. 
 

12.1.1 - O pagamento dos serviços será feito pelo Município de Governador Celso Ramos, com prazo 
de até 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação da regularidade da documentação fiscal 
apresentada e respectiva emissão da Nota Fiscal referente ao período e á medição aprovada. 

 
12.1.2 - Caso o vencimento do prazo de pagamento da Nota Fiscal/Fatura ocorra fora do calendário sema-
nal ou de expediente bancário, o pagamento será efetuado na próxima data do calendário, imediatamente 
posterior ao vencimento, não incidindo qualquer compensação financeira neste período; 
 
12.1.3 - O fornecedor ou prestador de serviços ao Estado que optar por receber seu pagamento em outras 
instituições que não seja o BANCO DO BRASIL, ficará responsável pelo custo da tarifa bancária referente à 
respectiva transferência de valores entre bancos, uma vez que os pagamentos efetuados pelo Estado são 
efetuados prioritariamente pelo BANCO DO BRASIL. 
 
12.2 - A fornecedora deverá apresentar, obrigatoriamente, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a Certidão 
Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal, sede ou domicílio da contratada, demonstrando sua 
regularidade; 
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12.3 - A empresa deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal/Fatura informações sobre o produto, tais co-
mo: a MARCA sob o qual o mesmo é comercializado, Fabricante, e o prazo de validade do produto. Além de 
mencionar o número da Autorização de Fornecimento(AF), Contrato, o número da Licitação e do Processo 
Administrativo. 
 
12.4 - Também será obrigatório que a empresa mencione na Nota Fiscal/Fatura os seguintes dados bancá-
rios para pagamento: número do banco, número da agência com dígito, número da conta corrente com dígi-
to. 
 

XIII –DA FORMA DE EXECUÇÃO 
 

 
13.1 – A forma de execução deve atender as especificações técnicas, os quantitativos e os serviços técni-
cos correlatos descritos neste edital e em seu Anexo I e deverá iniciar a execução em até 5(cinco) dias úteis 
a partir da emissão da Autorização de Fornecimento. 

 
 

 
XIV – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
14.1 - O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente licitação correrá à conta do Orça-
mento do Município de Governador Celso Ramos, para o exercício 2020/2021, por meio dos órgãos da 
administração direta e indireta. 

 
Despesa Complemento do Elemento Elemento 

10.01 2.062 3.3.90.30.39.00.00.00 (149) 
10.01 2.062 3.3.90.39.19.00.00.00 (149) 

 
XV – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
15.1 - Expedida a Ordem de fornecimento e/ou Executado o Contrato, o recebimento de seu objeto ficará 
condicionado a observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c o art. 73 inciso II, “a” e “b”, da 
Lei 8.666/93 e alterações. 
 
 

XVI - DAS IMPUGNAÇÕES, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E RECURSOS 
 
16.1 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciou, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil, que anteceder a abertura dos envelopes de habilita-
ção, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso; 
 
16.1.1 - A ausência de resposta da Administração à impugnação apresentada, não impedirá a licitante de 
participar da abertura desta licitação, sendo esta respondida, posteriormente, na hipótese da impugnação 
não prejudicar as propostas; 
 
16.2 - Até o 2º (segundo) dia útil, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos ao ato convocatório; 
 
16.2.1 - Quaisquer dúvidas sobre o presente edital deverão ser objeto de consulta à Comissão Permanente 
de Licitação, da PMGCR, via correio, e-mail ou através do protocolo da Recepção da aludida Comissão; 
 
16.2.2- As dúvidas encaminhadas eletronicamente deverão ser endereçadas exclusivamente para o ende-
reço: licitacaogovernadorcelsoramos@gmail.com,devendo constar a identificação da empresa e/ou cidadão 
solicitante; 
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16.2.3 - Os esclarecimentos ao edital serão publicados no site da PMGCR; 
 
16.2.4 - A perfeita compreensão do edital se dá somente mediante leitura atenta do conteúdo de todas as 
suas páginas, pois os dispositivos nela contido se complementam a fim de definirem as regras do certame. 
Portanto, recomenda-se aos interessados em participar da presente licitação, antes de oferecer qualquer 
pedido de esclarecimento, efetuar uma leitura completa do edital e procurar esclarecer suas dúvidas em um 
único documento, se for possível, evitando transtornos ao certame; 
 
16.3 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, 
observando-se os prazos, no caso de alteração do teor das propostas técnicas e de preços; 
 
16.4 - Ao final da sessão, a licitante que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro deverá manifestar 
imediata e motivadamente tal intenção, com o devido registro em ata, sendo-lhe concedido o prazo de 03 
(três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas a apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
da recorrente, sendo-lhe assegurada vista dos autos; 
 
16.5 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela licitante; 
 
16.6 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso; 
 
16.7 - Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo; 
 
16.8 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
 
16.9 - O recurso deverá ser interposto mediante petição datilografada ou impressa através de 
processamento eletrônico de dados, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal ou preposto 
da recorrente; 
 
16.10 - O recurso deverá ser entregue no setor de Licitações e Contratos, endereçado ao mesmo, podendo 
ser encaminhado por e-mail, no endereço eletrônico:  licitacaogovernadorcelsoramos@gmail.com; 
 
16.10.1 - À parte que interpuser recurso por meio de e-mail, deverá providenciar a juntada da via original 
nos respectivos autos, no prazo de máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena do não conhecimento 
deste; 
 
16.11 - O recurso será recebido pelo Pregoeiro e será processado conforme determina a Lei 10.520/02; 
 
16.12 - Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora; 
 
16.13 - Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede da 
PMGCR; 

  
16.14 - A ocorrência de recursos de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento de 
execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, apli-
car a pena estabelecida em lei. 
 
 

XVII – DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 
 
17.1 - As empresas que não cumprirem as obrigações assumidas na fase licitatória e/ou de execução do 
contrato estão sujeitas às seguintes sanções:  
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a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária, não superior a 5 (cinco) anos, na modalidade de pregão, e não superior a 2 (dois) 
anos para as demais modalidades, aplicada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida; e 
d) declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública; 
 
17.2 - A advertência será emitida pela Administração, quando o contratado descumprir qualquer obrigação; 
 
17.3 - A multa será imposta à contratada pelo atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, de 
acordo com as alíquotas a seguir:  
a) 0,33 % (zero, trinta e três por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto ou execução de serviços, 
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove, nove por cento); 
b) 10 % (dez por cento) em caso de não entrega do objeto ou não conclusão do serviço ou rescisão do con-
trato por culpa da contratada, calculado sobre a parte inadimplente;  
c) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contra-
to, exceto prazo de entrega; 
 
17.3.1- O valor da multa e/ou custas de depósito será deduzido dos créditos ou garantias da empresa, ou 
cobrado administrativa ou judicialmente; 
 
17.3.2 - Sempre que a multa ultrapassar os créditos da contratada e/ou garantias, o valor excedente será 
encaminhado à cobrança extrajudicial ou judicial; 
 
17.3.3 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao 
do vencimento do prazo de entrega ou execução do serviço; 
 
17.3.4 - A multa será aplicada quando o atraso for superior a cinco dias; 
 
17.3.5 - A aplicação da multa não impede que sejam aplicadas outras penalidades; 
 
17.4 - A suspensão impossibilitará a participação da empresa em licitações e/ou contratos, ficando suspen-
so o seu registro cadastral no Cadastro Geral de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Governador Cel-
so Ramos, de acordo com os prazos a seguir:  
a) por até 30 (trinta) dias, quando aplicada a pena de advertência emitida pela Administração e a empresa 
permanecer inadimplente; 
b) por até 90 (noventa) dias, quando a empresa interessada solicitar cancelamento da proposta após a 
abertura e antes do resultado do julgamento; 
c) por até 12 (doze) meses, quando a empresa adjudicada se recusar a retirar a autorização de fornecimen-
to ou assinar o contrato; 
d) por até 12 (doze) meses, quando a empresa adjudicada motivar a rescisão total ou parcial da autorização 
de fornecimento e/ou do contrato; 
e) por até 12 (doze) meses, quando a empresa praticar atos que claramente visem à frustração dos objeti-
vos da licitação; 
f) por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a empresa apresentar documentos fraudulentos nas licitações; 
g) por até 5 (cinco) anos quando, na modalidade de pregão, a fornecedora convocada dentro do prazo de 
validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, que deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, que ensejar o retardamento da execução de seu objeto, que não mantiver a 
proposta, que falhar ou fraudar na execução do contrato, que se comportar de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios; e 
h) até a realização do pagamento, quando a empresa receber qualquer das multas previstas no item anteri-
or. 
 
17.4.1 - A penalidade de suspensão aplicada pela Administração, publicada no Diário Oficial do Município, 
implicará na suspensão da fornecedora junto ao Cadastro Geral de Fornecedores da Prefeitura Municipal 
de Governador Celso Ramos; 
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17.4.2- A suspensão do direito de licitar poderá ser ampliada até o dobro, em caso de reincidência; 
 
17.5 - A declaração de inidoneidade será aplicada pela Prefeitura Municipal de Governador Celso Ramos; 
 
17.5.1 - A declaração de inidoneidade permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que deter-
minaram a punibilidade ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que a aplicou; 
 
17.5.2 - A declaração de inidoneidade terá seus efeitos extensivos a toda Administração Pública; 
 
17.6 - As empresas que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por 
quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção do registro no Cadastro 
Geral de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Governador Celso Ramos, estarão sujeitas às seguintes 
penalidades: 
a) suspensão temporária do Certificado de Cadastro de Fornecedores - CCF ou da obtenção do registro, 
por até 5 (cinco) anos na modalidade de pregão e até 2 (dois) anos para as demais modalidades, depen-
dendo da natureza e gravidade dos fatos; e 
b) declaração de inidoneidade, nos termos do artigo anterior. 
 
17.7 - As sanções previstas neste edital poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que: 
a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; e 
b) tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
 
17.8 - Compete à Comissão de Licitação ou ao Pregoeiro a indicação das penalidades previstas neste Re-
gulamento, cuja aplicação dependerá da homologação da autoridade competente do órgão ou entidade; 
 
17.9 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penalidades previstas neste edital, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, que será dirigido à autoridade 
competente do órgão ou entidade; 
 
17.10 - As penalidades aplicadas serão registradas na Prefeitura Municipal, no Cadastro Geral de Fornece-
dores do Município; 
 
19.10.1 - Homologadas e publicadas as penalidades, a Administração as encaminhará ao Cadastro Geral 
de Fornecedores daPrefeitura Municipal de Governador Celso Ramos, para registro. 
 
 

 
XVIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
18.1 - Fazem parte integrante deste edital de Licitação: 

 

 Anexo I – Detalhamento do objeto; 

 Anexo II – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 

 Anexo II.A – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação para Micro Empre-
sa ou Empresa de Pequeno Porte, com restrição; 

 Anexo III – Declaração de que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Consti-
tuição Federal; 

 Anexo IV – Modelo de Declaração Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

 Anexo V – Declaração de Vistoria; 
 Anexo VI – Declaração conforme art. 30, § 6°, da Lei nº 8.666/93 e de acordo com a NR 
18; 
 Anexo VII – Declaração de Autorização Profissional; 
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 Anexo VIII – Modelo de Proposta; 
 Anexo IX – Autorização para Execução dos Serviços; 
 Anexo X – Minuta do Contrato; 

 
18.2. A PMGCR reserva-se o direito de anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial (Supremo Tribu-
nal Federal - STF, Súmula nº 473); 
 
18.3. No caso de não haver expediente para a data fixada à entrega e abertura dos envelopes contendo os 
documentos de habilitação e/ou propostas, a sessão pública realizar-se-á às 14 (quatorze) horas do primei-
ro dia útil, após a data anteriormente marcada; 
 
18.3.1. Caso algum órgão expedidor de documento exigido nesta licitação se encontre em greve, se a lici-
tante não possuir documento com prazo de validade vigente, deverá apresentar o documento vencido, jun-
tamente com a comprovação de que o órgão expedidor se encontra em greve através de: cópia de matéria 
e/ou reportagem em jornais ou revistas e/ou declaração do próprio órgão expedidor; 
 
18.4. Caso a empresa licitante seja isenta de algum documento exigido no presente edital, deve a mesma 
fazer prova, dentro do envelope da fase correspondente à exigência, através de declaração do órgão expe-
didor do aludido documento; 
 
18.5.A apresentação de documentos exigidos no presente Edital poderão ser extraídos através dos Sites 
dos Órgãos Competentes (Internet), estando sujeitos a comprovação e confirmação junto ao Site do Órgão 
Competente, salvo disposição em contrário; 
 
18.6. O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderá relevar omissões pura-
mente formais, desde que não seja infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório; 
 
18.7. A PMGCR, na forma do disposto no § 3º do art. 43, da Lei nº 8.666/93 e alterações, reserva-se no 
direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
relativo a esta licitação; 
 
18.8. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos à presente licitação; 
 
18.9. O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá solicitar parecer técnico interno ou externo em 
qualquer fase da presente licitação; 
 
18.10. O julgamento e a classificação das propostas são atos exclusivos do Pregoeiro, auxiliado por sua 
Equipe de Apoio, que se reserva o direito de desclassificar as propostas em desacordo com este edital ou 
ainda que se revelarem manifestamente inexeqüíveis.  

 
 

Governador Celso Ramos/SC, 14 de fevereiro de 2020. 
 
 
 
 
 

___________________________ 

                    Paulo Henrique Silveira de Souza 
Secretário de Administração 
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ANEXO I 
 

PROJETO 

BÁSICO 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

Prefeitura Municipal de Governador Celso Ramos 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA SERVIÇOS NA REDE DE 
ENERGIA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 

 
 

Obs: O teor do Memorial Descritivo encontra-se apensado. 

 

ANEXO I.A 
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PPLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

Prefeitura Municipal de Governador Celso Ramos 

 
CCONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA SERVIÇOS NA REDE DE ENER-

GIA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
 

Obs: A planilha encontra-se apensada. 

 

ANEXO I.B 

 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
UNID. 

 
QUANT. 

VALOR 
TOTAL 
MÁXIMO 

R$ 

 
 

 
01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
DE ENGENHARIA PARA SER-
VIÇOS NA REDE DE ENERGIA 
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
GOVERNADOR CELSO RA-
MOS/SC 

 
 

 
SERVIÇO 

 
 

 
01 

 
 

 
3.780.610,76 

VALOR TOTAL MÁXIMO R$ 3.780.610,76 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Prefeitura Municipal de Governador Celso Ramos 

 
CCONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA SERVIÇOS NA REDE DE ENER-

GIA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
 

Obs: O termo de referência encontra-se apensado. 

 

ANEXO I.C 
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DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº  
PREGÃO PRESENCIAL Nº______/______  
SESSÃO PÚBLICA ÀS: _______ HORAS DO DIA: ___ /___ /_____ 

 
 

ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO 
 

(Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação) 
 
 
Prezados Senhores, 
 
_____________________________________________________, inscrita no CGC/CNPJ nº 

____________________ por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)............................................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do 

CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no item 5.1 do Capítulo V do Edital, que Atende 

Plenamente aos Requisitos de Habilitação, conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 

10.520, de 17 de julho de 2002. 

 

Datado aos _____ dias de _______________ de _______. 

 
 
 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº  
PREGÃO PRESENCIAL Nº______/______  
SESSÃO PÚBLICA ÀS: _______ HORAS DO DIA: ___ /___ /_____ 
 

 
 

ANEXO II-A 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

(Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação para Micro Empresas ou Empresas de Pequeno 
Porte – Com restrições) 

 
 
 

Prezados Senhores, 
 
 
_____________________________________________________, inscrita no CGC/CNPJ nº 

____________________________ por intermédio de seu representante legal o (a) Sr 

(a)............................................, portador (a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no 

........................., DECLARA, para fins do disposto no item 5.1 do Capítulo V do Edital, que Atende aos Re-

quisitos de Habilitação, ressalvado o disposto nas Leis Complementares n.º 123, de 14/12/2006 e n.º 

147, de 07/08/2014. 

 

 
Datado aos _____ dias de _______________ de _______. 
 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº  
PREGÃO PRESENCIAL Nº ______/______  
SESSÃO PÚBLICA ÀS: _______ HORAS DO DIA: ___ /___ /_____ 
 

 
ANEXO III 

 
DECLARAÇÃO 

 
(Inciso XXXIII do art. 7º da CF) 

 
 
Prezados Senhores, 
 
___________________________________________________, inscrita no CGC/CNPJ nº _____________ 

por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Iden-

tidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do 

art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

Datado aos _____ dias de _______________ de _______. 

 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
 
 
 
 
 
 
 

http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/4/44/Brasao_GovernadorCelsoRamos_SantaCatarina_Brasil.jpg


Endereço: Praça 6 de Novembro, 01, Ganchos do Meio, Governador Celso Ramos/SC, CEP 88190-000 – Fone (48) 3262-0141/1811 

                  ESTADO DE SANTA CATARINA 
                   PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS  
                  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
                  COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº  
PREGÃO PRESENCIAL Nº______/______  
SESSÃO PÚBLICA ÀS: _______ HORAS DO DIA: ___ /___ /_____ 
 

 
 

ANEXO IV 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

(Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte) 
 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
_____________________________________________________, inscrita no CGC/CNPJ nº 

_________________intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da 

Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, que detém a condição 

de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006 

e n.º 147, de 07/08/2014. 

 

 
Datado aos _____ dias de _______________ de _______. 
 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº  
PREGÃO PRESENCIAL Nº______/______  
SESSÃO PÚBLICA ÀS: _______ HORAS DO DIA: ___ /___ /_____ 

 

ANEXO V 
 
 

 

DECLARAÇÃO 

 (Vistoria) 

 

(NOME  DA  EMPRESA  LICITANTE),  inscrita  no  CNPJ-MF  sob o nº ....................................... , 

sediada (ENDEREÇO COMPLETO), declara expressamente sob as penas da Lei, que: 
 

A empresa ,inscrita no CNPJN.º  , através de seu 

representante,  Engenheiro/Arquiteto/Profissional , devidamente 

credenciado, esteve visitando o local e tomou conhecimento de todas as condições para a exe-

cução das obras para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA SERVIÇOS 

NA REDE DE ENERGIA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC, 

com a finalidade de participar da PREGÃO PRESENCIAL N.º XXX/2020. 

. 

...............................................,.........de ......................... de 2020. 
 
 
 
 
 

Assinatura do profissional técnico habilitado da Prefeitura 
CPF: 

CARGO: 

 
 
 

Assinatura do Representante da Empresa 
CPF: 

CARGO: 
 
 

OBS:Para receber este ATESTADO, a pessoa que estará realizando a vistoria(representante da 
Empresa) deverá apresentar Instrumento público de procuração ou instrumento particular de 
procuração, com poderes para representar a empresa e o documento de identidade. 
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DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº  
PREGÃO PRESENCIAL Nº______/______  
SESSÃO PÚBLICA ÀS: _______ HORAS DO DIA: ___ /___ /_____ 
 
 

ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO 
 

 

 

(NOME  DA  EMPRESA  LICITANTE),  inscrita  no  CNPJ-MF  sob o nº ....................................... , 

sediada (ENDEREÇO COMPLETO), declara expressamente sob as penas da Lei, que: 
 

Dispõe de instalações, aparelhamentos, equipamentos, ferramentas e pessoal técnico 

especializado necessários à realização dos serviços objeto desta licitação, conforme estabelece 

o art. 30, § 6°, da Lei nº 8.666/93 e de acordo com a NR 18. 

 
..............................................., ......... de ................... de ...... 

 
 
 
 
 

_____________________________ 
Assinatura 

 
 

 
 
Nome: Identi-
dade nº: 
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DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº  
PREGÃO PRESENCIAL Nº______/______  
SESSÃO PÚBLICA ÀS: _______ HORAS DO DIA: ___ /___ /_____ 
 
 

ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO 

 

AUTORIZAÇÃO PROFISSIONAL 
 

 
Eu,....................................................., inscrito(a) sob o CPF de nº ........................... , 

portador(a) do Rg de nº........................,   autorizo  a 

empresa........................................................................... inscrita no CNPJ-MF sob o 

nº ........................................................ , sediada (ENDEREÇO COMPLETO), a incluir meu nome 

na equipe técnica que realizará os trabalhos referente a Licitação – Pregão Presencial nº 

XX/2020 da   Prefeitura   Municipal   de   Governador   Celso   Ramos/SC,   cujo   objeto   é  

aCONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA SERVIÇOS NA REDE DE ENERGIA 

PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC. 

 

..............................................., ......... de ................... de ...... 
 
 
 
 
 
 

_____________________________ 
Assinatura 
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ANEXO VIII  

                    MODELO DE PROPOSTA 

Objeto:  

 
ITEM 

 
Descrição 

 
Quantidade 

 
 Marca/Modelo 

 

  Valor unitário 

 
Valor total 

      

      

      

 

 
PROPONENTE:           
ENDEREÇO:      Nº  
BAIRRO:   CIDADE:    UF:   
FONE:  FAX: EMAIL:    
CEP: CNPJ:  . 

 
REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO: 
NOME: 
RG 
CPF 

 
PREPOSTO QUE REPRESENTARÁ A CONTRATADA DURANTE A VIGÊNCIA DO AJUSTE 
NOME: 
RG 
CPF 

 
DADOS PARA PAGAMENTO 
BANCO: 
AGÊNCIA: CONTACORRENTE: 

 

VALIDADE DA PROPOSTA:  
 
 
 
 

..............................................., ......... de ................... de ...... 
 
 
 
 
 
 

_____________________________ 
Assinatura 
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ANEXO IX 
 
 

AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Autos do Processo n.º xxx/2020 
Pregão Presencial n.º xxx/2020 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA SERVIÇOS NA REDE DE 
ENERGIA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
 
Autorizo por meio desta, a Empresa a iniciar os serviços referentes a execução das obras para CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA SERVIÇOS NA REDE DE ENERGIA PÚBLI-
CA DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC, de acordo com as especificações per-
tinentes à Pregão Presencial nº xxx/2020 formalizada pelo Contrato N.º xx/2020 assinado em /2020. 

 

Governador Celso Ramos, XX de XX de 2020. 
 
 
 
 
 
 

 
 

Juliano Duarte Campos  
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 

Contratada 
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                                                                   ANEXO X 

MINUTA DO CONTRATO 

 
TERMO DO CONTRATO Nº /2020, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR 
CELSO       RAMOS,        A EMPRESA , 
TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA DE ENGENHARIA PARA SERVIÇOS NA 
REDE DE ENERGIA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC, EM CON-
FORMIDADE COM OS ANEXOS DO REFERIDO 
EDITAL, REFERENTE A PREGÃO PRESENCIAL 
N. xxx/2020, PROCESSO Nºxxx/2020. 

 

 
Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços, que fazem o 
Município de Governador Celso Ramos, pessoa jurídica Direito Público Interno, inscrita no 
CGC/MF, sob o número 82.892.373/0001-89, estabelecida na Pç. 06 de Novembro, 01 – 
Centro - Governador Celso Ramos - SC, CEP: 88.190-000,aqui representado pelo Sr. 
Juliano Duarte Campos, Prefeito Municipal, doravante denominada de “Contratante”, e, de 
outro lado ............pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF. sob o núme-
ro..... com sede na .........., neste ato representado pelo senhor.................doravante 
chamada de “Contratada”, fica ajustado, mediante as cláusulas abaixo, o seguinte:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL  
 
1.1- O presente instrumento de contrato rege-se pelo que dispõe o art. 54, da lei n. 8.666, 
de 21 de junho de 1993 (atualizada pela lei n. 8.883, de 08 de junho de 1994), e, especial-
mente, pelo que consta do capítulo III (arts. 54-80) e dos termos do edital de PREGÃO 
PRESENCIAL N.º XXX/2020, que passa a fazer parte integrante deste contrato, e, bem 
assim, do que está esculpida na proposta da Contratada.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  
 

2.1- Objeto: Constitui objeto deste a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
PARA SERVIÇOS NA REDE DE ENERGIA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE GOVERNA-
DOR CELSO RAMOS/SC, conforme especificações e anexos. 
A prestação dos serviços e o fornecimento de materiais serão de forma continuada pelo 
período estabelecido no Edital e eventuais prorrogações amparadas na legislação, e 
obedecerão às especificações contidas nos anexos.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE RECEBIMENTO  
 
3.1- Solicitação: A Contratante fará a solicitação do objeto DE ACORDO COM A DEFINI-
ÇÃO DA SECRETARIA, após - AF, cuja emissão se dará pelo Setor de Compras.  
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3.2- Local e forma de execução: Os serviços solicitados à Contratada deverão ser executa-
dos e entregue conforme consta nos anexos.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
4.1. - O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente licitação correrá à conta 
do Orçamento do Município de Governador Celso Ramos, para o exercício 2020/2021, por 
meio dos órgãos da administração direta e indireta. 

 
Despesa Complemento do Elemento Elemento 

10.01 2.062 3.3.90.30.39.00.00.00 (149) 
10.01 2.062 3.3.90.39.19.00.00.00 (149) 

 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 
 
5.1. Pelo objeto descrito na Cláusula Segunda deste Contrato, o CONTRATANTE pagará 
ao CONTRATADO, o valor de R$ ().  
 
5.2. É parte integrante deste contrato a proposta da licitante vencedora.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E DO ESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO.  
 
6.1. O preço ora ajustado é fixo por um período de 12 meses, sendo que a partir deste 
período, por ocasião de prorrogação de prazo previsto na Lei Federal 8.666/93, poderá ser 
reajustado pelo índice IGP-M do período correspondente aos últimos 12 meses da vigência 
do Contrato.  
 
6.2. Será admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro mediante a 
comprovação cumulativa de fato:  
 
a) Imprevisível quanto à sua ocorrência ou quanto às suas consequências; 

b) Estranho à vontade das partes;  

c) Inevitável;  

d) Causa de desequilíbrio muito grande no contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 

7.1. O presente contrato terá início na data de sua assinatura, pelas Partes, e vigorará até 
12 meses, podendo ser prorrogado conforme disposto no art. 57 da Lei Federal 
8.666/1993.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E PRODUTOS  

 

8.1. O CONTRATADO se obriga a reparar ou refazer os produtos que se apresentarem 
com vício de qualidade, fornecendo todos os materiais eventualmente utilizados, sem 
qualquer custo adicional aos valores contratados.  

 
CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO  

 

9.1 - Os serviços executados serão pagos mediante aprovação pela fiscalização das 
medições que deverão ser apresentadas mensalmente e após a aprovação do respon-
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sável. 
 

9.1.1 - O pagamento dos serviços será feito pelo Município de Governador Celso 
Ramos, com prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação da 
regularidade da documentação fiscal apresentada e respectiva emissão da Nota Fiscal 
referente ao período e á medição aprovada. 

 

9.2. Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da nota fiscal/fatura, o 
documento será devolvido, imediatamente, para substituição e/ou emissão de nota de 
correção, não devendo ser computado esse intervalo de tempo, para efeito de qualquer 
reajuste ou atualização do valor contratado.  

 

9.3. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades e obrigações 
advindas do fornecimento dos produtos, nem implicará em aceitação dos produtos em 
desacordo com o previsto neste Edital e seus anexos.  

 

9.4. O Município poderá sustar o pagamento da nota fiscal/fatura, nos seguintes casos:  

 

I. Paralisação do fornecimento por parte da CONTRATADA, até o reinício.  

II. Entrega de produtos com prazo de validade vencidos até que sejam trocados.  

III. Existência de qualquer débito para com o Município até que seja efetivamente pago ou 
descontado de eventuais créditos que a CONTRATADA tenha perante o Município. 

IV. Não atendimento de qualquer obrigação contratual ou exigências da Fiscalização do 
Município. 

 

9.5. No pagamento será efetuada a retenção na fonte dos tributos devidos na forma da 
legislação, em especial o INSS e ISS.  

 

9.6. A contratada deverá apresentar, obrigatoriamente, junto com a Nota Fiscal, no original 
ou em fotocópia autenticada, comprovante de recolhimento referente ao FGTS e INSS. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO  

 

10.1. A supervisão do presente contrato será feita pela Contratante, através das Secretari-
as de Administração e Infraestrutura e Serviços Públicos, as quais se incumbirão das 
anotações e posterior comunicação dos atos praticados pela Contratada.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE  

 

11.1. DA CONTRATADA:  

 

11.1.1 - Fica a Contratada responsável por todos e quaisquer danos causados à Contratan-
te durante a vigência do contrato, bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais inerentes ao contrato, nos termos da Secção IV - da execução dos 
contratos, artigos 66-71 e parágrafos, da Lei nº 8.666/93.  

 

11.1.2 - Obriga-se a Contratada ao fiel cumprimento do objeto contratado.  
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11.1.3 - Obriga-se a Contratada, ainda, a manter e a observar todas as condições exigidas 
na licitação, durante o fornecimento do objeto licitado. 

 

11.1.4 - Considera-se que o prazo da assinatura do contrato será de 5 (cinco) dias úteis a 
contar da notificação que ocorrerá através de e-mail ou de telefone ou de fac-símile, feita 
pelo setor de contrato. Não cumprindo o prazo estabelecido para assinatura, ocorrerá as 
sanções de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com administração pública 
de acordo com a lei 8666/93.  

11.1.5 - A Contratada compromete-se a garantir o bem licitado, objeto do presente instru-
mento, sendo que quaisquer problemas surgidos durante este período deverão ser 
resolvidos pela Contratada e às suas expensas, sem que isto gere qualquer tipo de ônus 
para o Contratante. 

11.1.6- O atraso da entrega por mais de 05 (cinco) dias, após autorização de fornecimento 
- AF, poderá acarretar em declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública de acordo com a lei 8666/93.  

 

11.2. DA CONTRATANTE:  

 

11.2.1. Emitir as ordens de serviços, referentes aos serviços, no prazo de até 15 (quinze) 
dias.  

11.2.2. Obriga-se a Contratante ao pagamento do objeto do contrato, em conformidade 
com o disposto na cláusula sexta.  

11.2.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;  

11.2.3. Notificar o contratado por escrito, sobre quaisquer irregularidades que venham a 
ocorrer em função dos produtos.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO  

 

12.1. A rescisão do presente contrato dar-se-á na forma e pelos motivos constantes da 
Seção V - da inexecução e da rescisão dos contratos, artigos 77-80, seus incisos e 
parágrafos, da lei n. 8.666/93.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS DIREITOS DO CONTRATANTE EM CASO DE 
RESCISÃO UNILATERAL  

 

13.1. Rescindido o Contrato na forma do art. 79, I, da Lei 8666/93, é facultado ao CON-
TRATANTE:  

 

I. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração;  

 

II. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração e dos valores das 
multas e indenizações a ela devidos; 

 

III. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES  

 

14.1 - Sem prejuízo das demais sanções previstas em Lei, o licitante vencedor ficará sujeito 
as seguintes penalidades:  
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I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta pela recusa injustificada 
em assinar ou retirar o respectivo instrumento contratual; 

 

II. Multa moratória, não compensatória, de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, 
calculada sobre o valor total do contrato, expresso em reais, pela impontualidade no 
cumprimento das obrigações pactuadas;  

 

III. Multa compensatória equivalente ao valor integral do contrato, limitada a 10% (dez por 
cento) sobre o valor total do contrato, em reais, pela rescisão determinada por ato unilateral 
do MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS, no caso de inexecução parcial ou 
total de quaisquer das obrigações estipuladas.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  

 

15.1. Fica eleito o foro da cidade de Biguaçu, com prevalência sobre qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para adoção de medidas judiciais, pertinentes à execução 
presente Contrato. E, por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente Contrato 
em 03 (três) vias de igual teor e forma.  

 

 

                                                       Governador Celso Ramos (SC),   de       de 2020. 

 

 

 

 

___________________________________  
JULIANO DUARTE CAMPOS  

Prefeito Municipal 
Contratante 

 
 
 

 

___________________________________ 
Nome do Representante 

Nome da Contratada 
CPF do Representante 
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